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Apesar do cuidado e rigor colocados na elaboração da presente obra, devem 
os diplomas legais dela constantes ser sempre objeto de confirmação com 
as publicações oficiais.
Toda a legislação contida na presente obra encontra-se atualizada de acordo 
com os diplomas publicados em Diário da República, independentemente 
de terem já iniciado a sua vigência ou não.
Os textos legislativos apresentam a grafia com que foram publicados em 
Diário da República. Por determinação da RCM 8/2011, de 25-01, a par-
tir de 1 de janeiro de 2012, tornou-se obrigatória a aplicação do Acordo  
Ortográfico à publicação do Diário da República, razão pela qual coexistem 
ambas as grafias.
Toda a reprodução desta obra, por fotocópia ou outro qualquer processo, 
sem prévia autorização escrita do Editor, é ilícita e passível de procedimento 
judicial contra o infrator.
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NOTA PRÉ V IA À 17ª EDIÇÃO

Esgotada a edição anterior, apresenta-se uma edição revista e atualizada, que con-
templa as últimas alterações aos diplomas que integram a presente coletânea.

O Código das Sociedade Comerciais e o Código do Registo Comercial foram 
alterados pelo Decreto-Lei nº 114-D/2023, de 5 de dezembro, diploma que transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2019/2121, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de novembro de 2019, que altera a Diretiva (UE) 2017/1132 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2017, na parte respeitante 
às transformações, fusões e cisões transfronteiriças, procedendo ainda à implemen-
tação do Regulamento (UE) 2021/23 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de dezembro de 2020, relativo ao regime da recuperação e resolução das contrapar-
tes centrais e que altera os Regulamentos (UE) nº 1095/2010, (UE) nº 648/2012, 
(UE) nº 600/2014, (UE) nº 806/2014 e (UE) 2015/2365 e as Diretivas 2002/47/
CE, 2004/25/CE, 2007/36/CE, 2014/59/UE e (UE) 2017/1132, na parte respeitante  
à alteração à Diretiva (UE) 2017/1132.

Uma referência também para o Decreto-Lei nº 114-C/2023, de 5 de dezembro, 
que procedeu à criação de uma base de dados de inibições e destituições e com-
pletou a transposição para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) 2019/1151 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, que altera a Diretiva 
(UE) 2017/1132, no respeitante à utilização de ferramentas e procedimentos digi-
tais no domínio do direito das sociedades, alterando também o Código do Registo 
Comercial.

Coimbra, março de 2024
sofia barraca
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Código das Sociedades Comerciais

Decreto-Lei nº 262/86, de 2 de Setembro
1. O Código das Sociedades Comerciais vem corresponder, em espaço funda-

mental, à necessidade premente de reforma da legislação comercial portuguesa.  
Na verdade, mantém-se em vigor o sábio mas ultrapassado Código Comercial de 
1888, complementado por numerosos diplomas parcelares. A evolução sofrida pela 
economia nacional e internacional em cerca de um século exige manifestamente a 
sua actualização. 

2. No início da elaboração do Código Civil vigente, o Decreto-Lei nº 33 908, 
de 4 de Setembro de 1944, figurou a possibilidade de nele se englobar o direito 
comercial. Mas logo se optou por manter a distinção formal entre os dois ramos do 
direito privado. 

Concluído o Código Civil de 1966, foi nomeada uma comissão, presidida por 
Adriano Vaz Serra, para rever apenas a legislação sobre sociedades comerciais. 
Vários anteprojectos elaborados por esta comissão, que funcionou até 25 de Abril 
de 1974, foram publicados. Outros chegaram a ser utilizados para diplomas parce-
lares sobre matérias mais carecidas de regulamentação legal, como a fiscalização, a 
fusão e a cisão de sociedades, ou institutos vizinhos destas, como os agrupamentos 
complementares de empresas e, em 1981, o contrato de consórcio e a associação em 
participação. 

Depois de Abril de 1974, oscilou-se durante algum tempo entre a reforma ime-
diata e geral do direito das sociedades e uma reforma parcelar e sucessiva, para cujo 
começo foi quase sempre apontada a disciplina das sociedades por quotas. 

Foi decisivo e altamente meritório o esforço de Raul Ventura para completar  
e refundir num projecto único e sistematizado as várias contribuições anterio- 
res de notáveis comercialistas, entre os quais é justo destacar António Ferrer  
Correia. 
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Código das Sociedades Comerciais

A necessidade urgente de adaptar a legislação portuguesa às directivas da CEE,  
a que Portugal aceitou ficar vinculado, tornou inadiável a publicação do Código, 
estando adiantada a preparação de um novo Código de Registo Comercial. 

3. Corresponde o Código das Sociedades Comerciais ao objectivo fundamental 
de actualização do regime dos principais agentes económicos de direito privado – 
as sociedades comerciais. 

O Código Comercial de 1888, elaborado em plena revolução industrial, assen-
tava numa concepção individualista e liberal. 

O Código agora aprovado não pode deixar de reflectir a rica e variada experiên-
cia de quase um século, caracterizada por uma profunda revolução tecnológica e 
informática. Reconhecendo-se o contributo insubstituível da iniciativa económica 
privada para o progresso, num contexto de concorrência no mercado, tem de se 
atender às exigências irrecusáveis da justiça social. 

Por isso, vem o Código regular mais pormenorizadamente situações até agora 
não previstas na lei, pondo termo a inúmeras dúvidas e controvérsias. Define cla-
ramente os direitos e deveres dos sócios, dos administradores e dos membros dos 
órgãos de fiscalização e reforça significativamente a protecção dos sócios minoritá-
rios e dos credores sociais, entre os quais se incluem nomeadamente os trabalha-
dores. Tal protecção não pode prescindir de certas formalidades, que se tentou, 
em todo o caso, reduzir ao mínimo indispensável, para não embaraçar o necessário 
dinamismo empresarial. A mais frequente utilização de instrumentos informáticos 
facilitará certamente a sua prossecução. 

Respeitando naturalmente a nossa tradição jurídica, tal como se colhe da dou-
trina e da jurisprudência pátrias, procurou-se aproveitar os ensinamentos dos direi-
tos estrangeiros com os quais temos maiores afinidades. A frequência das relações 
societárias entre portugueses e estrangeiros, sobretudo europeus, impõe, aliás, 
uma harmonização progressiva dos regimes jurídicos. 

Nesta linha de orientação, o Código não só executa as directivas comunitárias 
em vigor, quando imperativas, e escolhe as soluções consideradas mais convenien-
tes, quando há lugar para isso, como alarga algumas regras comunitárias, estabe-
lecidas para certos tipos de sociedades, a outros tipos ou mesmo a todas as socie-
dades comerciais, e atende, na medida do possível, aos trabalhos preparatórios de 
novas directivas, embora a aprovação destas possa a final tornar imprescindíveis 
futuras modificações, como nos demais Estados membros. 

4. Seguindo a orientação tradicional e partindo do esquema do artigo 980º do 
Código Civil, aplica-se o novo Código primeiramente às sociedades comerciais, 
ou seja, às sociedades com objecto e tipo comercial, que o artigo 13º do Código 
Comercial, que sobrevigora, considera uma espécie de comerciantes. 

Está-se em crer que uma imediata alteração deste conceito de sociedade comer-
cial suscitaria implicações profundas não só em matéria tributária como (e sobre-
tudo) na delimitação do direito comercial frente ao direito civil; uma eventual 
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reponderação desta perspectiva poderá ser feita aquando da reforma do próprio 
Código Comercial, que, em fase preparatória, já teve início. 

Mantém-se, de igual modo, o princípio da aplicação do regime das socieda-
des comerciais às sociedades civis de tipo comercial. Estas sociedades continuam, 
pois, a não ser consideradas comerciantes para os efeitos do artigo 13º do Código 
Comercial. Como referiu José Tavares não se lhes aplicam as normas da legislação 
mercantil «que regulam as sociedades comerciais na qualidade de comerciantes 
mas somente aquelas que as regulam como sociedades» (Sociedades e Empresas 
Comerciais, 2ª ed., p. 247). 

Na primeira vertente não se desconhece a eventual procedibilidade da orienta-
ção que aponta para o critério da forma para definir o carácter comercial da socie-
dade; isto, pelo menos, no que respeita às sociedades anónimas e às sociedades por 
quotas. Tal critério seria abonado num plano comparatístico pela lei francesa das 
sociedades comerciais (Lei de 24 de Julho de 1966), bem como pelo sistema ale-
mão (este no sentido de o fazer valer para as sociedades anónimas e para as socie-
dades por quotas). Realmente, com ele se arredariam as dificuldades que frequen-
temente despontam da qualificação do objecto de uma sociedade como civil ou 
comercial; o que aconteceria é que, pela simples opção pela forma comercial, a 
sociedade ficaria automaticamente submetida à disciplina do tipo adoptado. 

Tem-se, no entanto, como mais prudente, pelo menos desde já, a solução agora 
perfilhada; atentas as actuais estruturas de resposta normativa evitar-se-á, com ela, 
o que poderia ser como que um «salto no desconhecido». 

5. Acolhe o Código um vasto leque de significativas inovações, quer na parte 
geral, relativa a todos os tipos de sociedades, quer nos títulos consagrados a cada 
um deles. 

6. Na parte geral, inclui-se um preceito sobre o direito subsidiário que dá novo 
relevo aos princípios gerais do próprio Código e aos princípios informadores do 
tipo adoptado (artigo 2º), bem como uma norma de conflitos que adopta como ele-
mento de conexão a sede principal e efectiva da administração (artigo 3º), de har-
monia com o Código Civil (artigo 33º). 

7. Para a aquisição da personalidade jurídica das sociedades passa a ser decisivo 
o registo comercial (artigo 5º), não bastando a escritura pública, como até agora. 
Mas admite-se o registo prévio e provisório do contrato de sociedade (artigo 18º, 
nºs 1 a 3), o que facilitará certamente a constituição desta. Mantém-se a necessi-
dade de publicação do contrato no Diário da República, que passará, todavia, a ser 
promovida pelo conservador do registo comercial, suprimindo-se a exigência de 
publicação em jornal local. 

Permite-se a participação dos cônjuges em sociedades comerciais, desde que só 
um deles assuma responsabilidade ilimitada (artigo 8º), modificando-se assim o 
regime do artigo 1714º do Código Civil. 

Impede-se a limitação da capacidade da sociedade através de cláusulas do con-
trato, seguindo a orientação da 1ª Directiva Comunitária. 
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Admite-se, ainda que em termos limitados, e regulamenta-se não só a sobrevi-
vência como a constituição de sociedades unipessoais (artigos 7º, nº 2, 142º, nº 1, 
alínea a),143º e 482º). 

Consagra-se o importante princípio da inderrogabilidade, por deliberação ordi-
nária dos sócios, dos preceitos, mesmo só dispositivos, da lei que não admitam 
expressamente tal derrogabilidade – embora possam ser derrogados pelo contrato 
ou deliberação modificativa deste (artigo 9º, nº 3).

Regulam-se expressamente os acordos parassociais (artigo 17º), pondo termo a 
um aceso debate doutrinário sobre os sindicatos de voto. 

Regulamenta o Código pormenorizadamente a obrigação de entrada dos sócios e 
a conservação do capital (artigos 25º a 35º), de acordo com a 2ª Directiva Comuni-
tária, disciplinando rigorosamente a fiscalização da realização das entradas (artigo 
28º), a aquisição de bens aos accionistas (artigo 29º), a distribuição dos bens aos 
sócios (artigos 32º e 33º) e a perda de metade do capital (artigo 35º). 

O discutido e complexo problema das sociedades irregulares é objecto dos arti-
gos 36º a 52º, que, respeitando a 1ª Directiva Comunitária, resolvem a generalidade 
das dúvidas que têm preocupado a doutrina e a jurisprudência. 

8. Generaliza-se a todos os tipos de sociedades a possibilidade de as deliberações 
dos sócios serem tomadas por escrito e não apenas em assembleia geral, e incluem- 
-se, na parte geral, diversos preceitos que, em conjunto com os previstos para cada 
tipo de sociedades, esclarecem numerosas dúvidas suscitadas pela lei vigente. Por 
exemplo, admite-se a nulidade de deliberações em certos casos taxativamente enu-
merados (artigo 56º), embora mantendo a regra da anulabilidade das deliberações 
viciadas (artigo 58º). 

9. Incluem-se diversas disposições importantes sobre a apreciação anual da situ-
ação da sociedade (artigos 65º a 70º), que têm de conjugar-se com disposições 
relativas às sociedades por quotas (artigos 263º e 264º) e anónimas (artigos 445º 
a 450º), relegando, todavia, para diploma especial a regulamentação da contabili-
dade, sem deixar de atender à 4ª Directiva Comunitária, na parte aplicável. 

10. As disposições sobre responsabilidade civil (artigos 71º a 84º) retomam os 
artigos 17º a 35º do Decreto-Lei nº 49 381, de 15 de Novembro de 1969, alargando- 
-os aos outros tipos de sociedades. Inovador é o preceituado quanto à responsabili-
dade pela constituição da sociedade (artigo 71º), quanto à responsabilidade solidá-
ria de sócios (artigo 83º) e quanto à responsabilidade do sócio único (artigo 84º). 

11. Os preceitos sobre alterações do contrato em geral (artigos 85º e 86º) e, 
especialmente, sobre o aumento e redução do capital (artigos 87º a 96º), visam cla-
ramente reforçar a protecção dos sócios e dos credores sociais. É de ressaltar, a este 
propósito, que se transpuseram para o Código preceitos da 2ª Directiva Comunitá-
ria sobre o aumento e redução do capital das sociedades anónimas, estendendo-os 
em boa parte às sociedades por quotas e criou-se um direito legal de preferência na 
subscrição de quotas e acções (artigos 266º e 452º a 454º).


